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DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E PROCESSO I

Apresentação

O conjunto de pesquisas que são apresentadas neste livro faz parte do Grupo de pôsteres
apresentados no bloco de “DIREITO PENAL, CRIMINOLOGIA, POLÍTICA CRIMINAL E
PROCESSO”, ocorrido no âmbito do XXX Encontro Nacional do CONPEDI, realizado entre
os dias 15 e 17 de novembro de 2023 em Fortaleza/CE, promovido pelo Conselho Nacional
de Pesquisa e Pós-Graduação em Direito – CONPEDI e que teve como temática central
“Acesso à Justiça, Soluções de Litígios e Desenvolvimento”.

Realizados com o resultado dos trabalhos, convidamos os leitores para uma agradável
apreciação da íntegra dos pôsteres sobre “Direito penal, criminologia, política criminal e
processo” que se encontram nesta publicação. 

Livio Augusto de Carvalho Santos

Luiza Santos Cury Soares

Eudes Vitor Bezerra
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A INEFICÁCIA DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA: CONSEQUÊNCIAS DA
ESTIGMATIZAÇÃO DO INIMPUTÁVEL

Ana Beatriz Xavier de Lima Paiva
Livia Maria Castelo Santos

Resumo
Introdução

Inicialmente, sabe-se que figura do indivíduo como título de ‘’louco’’ ou sinônimos
depreciativos que remetem a loucura não é recente e sua negatividade culminou na
estigmatização dessas pessoas. Semanticamente, o significado de ‘’estigma’’ sempre compôs
sentido marcante, negativo: o ato de marcar com estigma – e em termos históricos – com ferro
quente. A ação de recriminar alguém, comumente, por comportamento classificado como
reprovável.

Diante essa perspectiva, atitudes reprováveis e a loucura pautaram-se de acordo com ideais
vigentes da época, e, durante anos que perduraram perante gerações, essa estigmatização
baseou-se em preconceitos construídos socialmente, dentre influências culturais, atreladas a
religião, tradições etc. Não sendo obstante, o acúmulo de intolerância a ponto de isolação,
perfaz na atribuição de mitos hostis, contribuindo no impacto de enquadrá-los como
criminosos (HUMEREZ, 1990)

No Brasil, o elo entre a doença mental e o delito à luz do Sistema Penal, deu-se anteriormente
ao atual Código Penal (reformado pela Lei 7.209/84), formalizado com o Código Criminal do
Império (1830), que tinha princípios da doutrina clássica: perspectiva protetiva e humanitária,
e mesmo com a prática do ato infracional pelo julgado louco, o Código previa em seu art. 10,
§2º o não julgamento desses criminosos, salvo seus momentos de lucidez. Porém, a atribuição
dessa loucura era feita pelo juiz de direito e decidida pelo júri, sem análise a priori de analista,
por ser considerada atribuição intelectual. Posteriormente, o Código Penal da República
(1890) modificou alguns dos termos perante doença mental (ARRUDA, 2016).

Ou seja, o que previamente baseava-se em percepção popular e moral, no contexto de sua
República, a mudança foi trabalhada no exercício da ‘’Imputação’’ atribuindo o fenômeno
com base no nexo de causalidade entre a ação e sujeito, o que não significa que foram
efetuados analiticamente precisos, visto que antigamente, eram tratados como loucos todos
aqueles perante sintomas de sonambulismo, embriaguez etc. (ARRUDA, 2016).

O estudo objetiva contextualizar o uso das Medidas de Segurança no Brasil, sua aplicação em
casos práticos, o histórico de criação dos Presídios Manicomiais e as consequências das
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tribulações enfrentadas por inimputáveis em estabelecimentos como Manicômios Jurídicos,
Hospitais Ambulatoriais e outros, demonstrando sua ineficácia em atender às necessidades
específicas desse grupo de pessoas.

Problema de Pesquisa

Assim, o interesse em pesquisar sobre o tema iniciou-se com o questionamento de que ir para
Manicômio Judicial seria melhor do que ser, essencialmente, preso em relação à privação de
liberdade. Como visto e analisado, diversas são as precariedades vivenciadas por detentos em
situação de Manicômio Jurídico. Ainda, comprova-se a despreparação legal ao amparar esses
indivíduos e escassez de maior interdisciplinaridade entre Psicologia e Direito, como áreas de
estudo e prática.

Objetivos

Este estudo busca contextualizar a estigmatização da loucura no Brasil, analisar o uso das
Medidas de Segurança no país e explorar as condições dos indivíduos inimputáveis em
hospitais psiquiátricos. Além disso, destaca as lacunas nas políticas de ressocialização dessas
pessoas.

Método

A pesquisa se baseou em uma variedade de fontes, incluindo artigos, livros, o Código Penal
brasileiro e obras de arte, a fim de compreender a visão ao longo das gerações sobre os
"loucos".

Resultados

Em resumo, a estigmatização da loucura é um problema enraizado na história do Brasil, com
implicações profundas nas políticas legais e sociais. Este estudo procura lançar luz sobre essas
questões e enfatizar a necessidade de uma abordagem mais humanitária e interdisciplinar para
lidar com os indivíduos inimputáveis.

Palavras-chave: MEDIDAS DE SEGURANÇA, ESTIGMATIZAÇÃO, INEFICÁCIA DAS

MEDIDAS DE SEGURANÇA
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